
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2966210 - RR(2025/0221500-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : C E DE C G
ADVOGADOS : MARCELO SANTAGADA DE AGUIAR - RS041900

BIANCA DE ASSIS MAFFEI COSTA - RR000445
AGRAVADO : R DA S Z
ADVOGADOS : KAIRO ICARO ALVES DOS SANTOS - RR000792

PLÍNIO EDUARDO DIOGO DA SILVA - RR1610
CAIO ROBERTO FERREIRA DE VASCONCELOS - RR000707

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL POR FALTA
DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS LOCAIS. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de

origem que inadmitiu o recurso especial por deserção, diante da
ausência de comprovação do recolhimento da Guia de Arrecadação
Judiciária referente às custas locais devidas ao FUNDEJURR.

 
2. A parte agravante foi intimada para regularizar o recolhimento

das custas, conforme o art. 1.007, § 4º, do CPC, mas não regularizou o
preparo no prazo concedido.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. No agravo em recurso especial, a questão em discussão consiste

em saber se a ausência de comprovação das custas locais no momento
da interposição do recurso especial, mesmo após intimação para
regularização, justifica a aplicação da pena de deserção.

 
4. Nas contrarrazões, a questão em discussão é saber se, na

espécie, é possível a aplicação de penalidade por litigância de má-fé.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso

especial deve ser feita mediante a juntada das guias de recolhimento e
dos comprovantes de pagamento de forma legível e visível no momento
da interposição, sob pena de não conhecimento.

 
6. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no

ato de interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-
lo em dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal,
conforme estabelece o e § 4º, do CPC. art. 1.007, caput 

 
7. A aplicação de penalidade por litigância de má-fé foi afastada,

pois não se configurou a utilização de recursos manifestamente
protelatórios.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
8. Agravo interno desprovido.
 

 "1. A comprovação do preparo do recursoTese de julgamento:
especial deve ser feita no momento da interposição, com guias e
comprovantes legíveis e visíveis. 2. A ausência de regularização do
preparo em dobro após intimação resulta na deserção do recurso,
conforme a Súmula n. 187 do STJ. 3. A penalidade por litigância de má-
fé não se aplica na ausência de recursos manifestamente protelatórios".

 
 CPC, arts. 81 e 1.007, § 4º.Dispositivos relevantes citados:

 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.720.524/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  STJ, AgInt 24/2/2025,  5/3/2025;
no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.591.156/MS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  STJ, AgInt 19/8/2024,  22/8/2024;
nos EDcl no  relator Ministro Luis Felipe AREsp n. 2.038.911/SC,
Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de  STJ,  27/6/2022,  1/7/2022;
STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 1.658.454/SP,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 31/8/2020.

 
 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 24/03/2026  30/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL POR FALTA
DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS LOCAIS. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de

origem que inadmitiu o recurso especial por deserção, diante da
ausência de comprovação do recolhimento da Guia de Arrecadação
Judiciária referente às custas locais devidas ao FUNDEJURR.

 
2. A parte agravante foi intimada para regularizar o recolhimento

das custas, conforme o art. 1.007, § 4º, do CPC, mas não regularizou o
preparo no prazo concedido.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. No agravo em recurso especial, a questão em discussão consiste

em saber se a ausência de comprovação das custas locais no momento
da interposição do recurso especial, mesmo após intimação para
regularização, justifica a aplicação da pena de deserção.

 
4. Nas contrarrazões, a questão em discussão é saber se, na

espécie, é possível a aplicação de penalidade por litigância de má-fé.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso

especial deve ser feita mediante a juntada das guias de recolhimento e
dos comprovantes de pagamento de forma legível e visível no momento
da interposição, sob pena de não conhecimento.

 
6. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no

ato de interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-
lo em dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal,
conforme estabelece o e § 4º, do CPC. art. 1.007, caput 

 
7. A aplicação de penalidade por litigância de má-fé foi afastada,

pois não se configurou a utilização de recursos manifestamente
protelatórios.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
8. Agravo interno desprovido.
 

 "1. A comprovação do preparo do recursoTese de julgamento:
especial deve ser feita no momento da interposição, com guias e
comprovantes legíveis e visíveis. 2. A ausência de regularização do
preparo em dobro após intimação resulta na deserção do recurso,
conforme a Súmula n. 187 do STJ. 3. A penalidade por litigância de má-
fé não se aplica na ausência de recursos manifestamente protelatórios".

 
 CPC, arts. 81 e 1.007, § 4º.Dispositivos relevantes citados:

 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.720.524/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  STJ, AgInt 24/2/2025,  5/3/2025;
no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.591.156/MS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  STJ, AgInt 19/8/2024,  22/8/2024;
nos EDcl no  relator Ministro Luis Felipe AREsp n. 2.038.911/SC,
Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de  STJ,  27/6/2022,  1/7/2022;
STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 1.658.454/SP,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 31/8/2020.

 
 

 
 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por C E DE C G

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por ausência de recolhimento das

custas locais.

Nas razões do presente recurso, a parte agravante, alega que as

custas relativas ao preparo recursal e destinadas ao Superior Tribunal de Justiça,

foram devidamente recolhidas.

Afirma que não há qualquer fundamento para a exigência de qualquer

outro recolhimento, que não aquele relativo ao preparo.

Sustenta que exigir o recolhimento de custas locais é

inconstitucional, além de se constituir em flagrante cerceamento de defesa, pois

inclui requisito não previsto em Lei ou Regulamento do STJ.

Aduz que deve ser realizado o controle difuso da constitucionalidade da

exigência ilegal trazida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, por exigir

requisito indevido para o recebimento e seguimento de recurso especial.

Argumenta que por se tratar de de processo eletrônico, não se há falar

em porte de remessa e retorno, sendo devido somente o pagamento da GRU com

as custas de preparo do STJ, o que foi adequadamente e tempestivamente realizado.

Requer o provimento do agravo interno para o devido processamento e

provimento do recurso especial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 416-432, em que se pleiteia

o desprovimento do recurso com a condenação da parte agravante à pena de

litigância de má-fé (art. 81 do CPC).

 
É o relatório.

VOTO

 
O recurso não reúne condições de êxito.
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O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III, , da art. 105,  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça de Roraima em agravo

de instrumento nos autos de autos de execução de sentença.

Verifica-se que o recurso especial foi interposto com preparo

insuficiente, uma vez que constou nos autos apenas o comprovante de pagamento

da Guia de Recolhimento da União, relativa às custas do STJ, sem a

correspondente comprovação do recolhimento da Guia de Arrecadação Judiciária

referente às custas locais devidas ao FUNDEJURR.

Assim, determinou-se, ainda no Tribunal de origem, a intimação da parte

para recolher as referidas custas locais em dobro, na forma do §4º do  do art. 1.007

Código de Processo Civil (fl. 395).

Todavia, a parte recorrente permaneceu inerte, deixando de efetuar o

recolhimento, em dobro, do preparo da Guia FUNDEJURR (fl. 398).

É firme o entendimento do STJ de que a comprovação do preparo do

recurso especial se faz mediante a juntada das guias de recolhimento devidamente

preenchidas e dos respectivos comprovantes de pagamento, de forma legível e

visível, no momento da interposição, sob pena de não conhecimento (AgInt no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.720.524/SP,

Turma, julgado em  DJEN de . 24/2/2025,  5/3/2025)

Dessa forma, considera-se deserto o recurso se, após realizada a

intimação nos termos do  § 4º, do CPC, a parte recorrente não art. 1.007,

comprovar a complementação do preparo mediante o pagamento em dobro.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS
LOCAIS. INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO
DA DETERMINÇÃO. APRESENTAÇÃO DE COMPROVANTE DE
AGENDAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESERTO. INOVAÇÃO RECURSAL
INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Em consonância com a orientação desta Corte Superior, "a parte
recorrente deve comprovar, no momento da interposição do recurso especial, o
recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno devidos à União, bem
como dos valores locais, estipulados pelo Tribunal de origem. Precedentes"
(AgInt no  Relatora a Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.380.943/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 16/10/2023,  18/10/2023)

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem constatou a ausência de
comprovação do recolhimento das custas locais. Assim, determinou a intimação da
parte recorrente, "na pessoa de seu advogado, para que, em 05 (cinco) dias,
complemente o preparo, recolhendo a guia Funjecc, sob pena de deserção (art.
1.007, § 2º, do Código de Processo Civil)".

3. O vício não foi corrigido, tendo em vista que os agravantes apenas
apresentaram, fora do prazo estabelecido pela Corte de origem, o comprovante de
agendamento do recolhimento das custas locais. Como consequência, perante o
Tribunal de origem, o recurso especial não foi conhecido por ser deserto,
pressuposto de admissibilidade cuja ausência foi confirmado pela Presidência desta
Corte.

4. "A mera juntada do comprovante de agendamento de pagamento das custas
não constitui meio apto à comprovação de que o preparo do recurso especial foi
efetivamente recolhido" (AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.315.909/GO,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 29/4/2024,  2/5/2024)

5. A alegação de falha da instituição financeira, que seria a responsável por
promover o agendamento no recolhimento das custas recursais, não foi comprovada
e caracteriza inovação recursal.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.591.156/MS,

Terceira Turma, julgado em  DJe de  destaquei) 19/8/2024,  22/8/2024,
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO

DA PRESIDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INSTABILIDADE NO SISTEMA E-PROC
DO TJSC. NÃO COMPROVAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DO REGRAMENTO
LOCAL QUANTO AO RECOLHIMENTO DO PREPARO. RECURSO
DESERTO. INCIDÊNCIA DA  AGRAVO NÃO PROVIDO. SÚMULA 187/STJ.

1. Extrai-se dos autos que, mesmo ciente da migração deste feito para o
Sistema Eproc, conforme publicação efetuada no Diário de Justiça Eletrônico, o
advogado da ora agravante, devidamente cadastrado no referido sistema, não
habilitou os demais causídicos para atuarem no presente feito, como se pode
constatar na decisão que inadmitiu o recurso especial na origem.

2. Portanto, a alegada indisponibilidade do sistema não ocorreu, porque,
em verdade, o ora recorrente não observou os comandos da Resolução Conjunta 

 n. 5, de 26 de julho de 2018, do TJSC, para cadastrar os demais advogadosGP/CGJ
para atuarem eletronicamente no presente feito.
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3. Não recolhidas as custas locais, mesmo depois da intimação para tanto,
correta a incidência da  diante da deserção do recurso Súmula 187/STJ,
especial. Precedentes.

4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.038.911/SC,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 27/6/2022,

 destaquei)1/7/2022,
 

Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 187 do STJ.

Quanto à questão relacionada ao pedido formulado na contraminuta ao

agravo em recurso especial, ressalte-se que a litigância de má-fé, passível de

ensejar a aplicação de multa e de indenização, configura-se quando houver

insistência injustificável da parte na utilização e reiteração indevida de recursos

manifestamente protelatórios, o que não ocorreu na espécie (AgInt no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.658.454/SP,

julgado em  DJe de . 31/8/2020,  8/9/2020)

No caso, apesar do desprovimento do agravo em recurso especial, não

está caracterizada a manifesta inadmissibilidade do recurso ou mesmo a litigância

temerária, razão pela qual é incabível a aplicação da penalidade acima referida.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo em recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.966.210 / RR
Número Registro: 2025/0221500-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08283843020198230010 8283843020198230010 90026440920218230000

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C E DE C G
ADVOGADOS : MARCELO SANTAGADA DE AGUIAR - RS041900

BIANCA DE ASSIS MAFFEI COSTA - RR000445
AGRAVADO : R DA S Z
ADVOGADOS : KAIRO ICARO ALVES DOS SANTOS - RR000792

CAIO ROBERTO FERREIRA DE VASCONCELOS - RR000707
PLÍNIO EDUARDO DIOGO DA SILVA - RR1610

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - REGIME DE BENS ENTRE OS CÔNJUGES

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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